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GABINETE VEREADORA RESPONSÁVEL PELOS PELOUROS DO 

LICENCIAMENTO URBANÍSTICO E DA REABILITAÇÃO URBANA

PROPOSTA N.º 48/2004

Considerando que: 

O Regulamento do Plano Director Municipal de Lisboa, aprovado pela Assembleia Municipal de Lisboa em 26 de Maio de 1994 e ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 94/94, de 14 de Julho estabelece no artigo 33.º, n.º 1, que "Nas áreas históricas habitacionais os logradouros devem constituir áreas verdes permeáveis, sendo interdita a sua ocupação com construções ou pavimentos impermeáveis". A alínea c) do n.º 1 excepciona o caso em que a ocupação seja feita "para estacionamento em cave ou em construção à superfície, desde que num e noutro caso não ultrapasse 20% da área livre do logradouro existente".

Relativamente às áreas integradas na Unidade Operativa de Planeamento e Gestão 11, na ausência de Plano de Urbanização, Plano de Pormenor ou Regulamento Municipal, os licenciamentos de obras ficam sujeitos às regras supletivas, estabelecendo-se no artigo 63.º n.º 4, alínea c), do RPDM que "são unicamente permitidas obras de remodelação e ampliação" desde que "não seja aumentada a superfície de pavimento em mais de 20% ou um piso, salvo se destinar a estacionamento colectivo de edifício".

Não contestando a valia genérica das soluções transcritas, nalgumas situações é possível e adequada uma ocupação com características distintas das actualmente admitidas sem que se comprometam minimamente as características morfológicas, arquitectónicas e ambientais da área histórica em causa e que, pelo contrário, constitua um contributo para a valorização e revitalização do local nos aspectos demográfico, social e funcional, sem que resulte afectado o uso habitacional predominante. 

E é justamente o tipo de ocupação como a descrita que se propõe para a área de propriedade privada, situada na zona do Príncipe Real, em Lisboa, com a localização que se define na planta anexa. 

Assim, dada a valia inequívoca da intervenção em causa e a sua relevância em sede de reabilitação urbana, propõe-se que se actue no sentido da sua viabilização, considerando que: 

- O palacete Ribeiro da Cunha e área de jardim envolvente (inventariado no PDM com a referência 46.71 Edifício de habitação unifamiliar/Praça do Príncipe Real, 26, da freguesia n.º 46 - São Mamede) são valores patrimoniais de interesse inquestionável que urge proteger, reabilitar e revitalizar;

- A implantação de um equipamento de “hotel de charme”, contribuindo para o desenvolvimento da cidade de Lisboa enquanto destino turístico histórico-cultural de referência, não se encontra desenquadrada das características da área histórica habitacional;

- A ocupação e requisitos funcionais de hotel com as características definidas, se coadunam com o espaço edificado, contribuindo para a sua reabilitação e valorização;

- Serão assegurados os aspectos técnicos fundamentais que se prendem com a acessibilidade e o necessário estacionamento; 

A actuação subsume-se ao disposto no artigo 91.º do DL n.º 380/99 de 22 de Setembro, com a redacção dada pelo DL 310/03 de 10 de Dezembro, que cria a modalidade simplificada para os Planos de Pormenor, permitindo uma tramitação mais célere, mediante deliberação da Câmara Municipal;

Tenho a honra de propor à Ex.ma Câmara que delibere:
· Determinar, nos termos do artigo 91.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 310/ 03, de 10 de Dezembro, a elaboração de Plano de Pormenor, na modalidade simplificada de Plano de Conservação, Reconstrução e Reabilitação Urbana do Palacete Ribeiro da Cunha, incidente sobre a área cuja localização se define na planta anexa.

· Aprovar os Termos de Referência em anexo.

A Vereadora
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